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    APRESENTAÇÃO




    Nascida em um município do interior do Amazonas na cidade de Coari, meus pais filhos de imigrantes nordestinos, passei uma grande parte da infância, ouvindo relatos da vida simples vivida no meio da floresta, meus pais conviveram com os caboclos, indígenas, descendentes de escravos e nordestinos. Minha imaginação crescia com a vontade de conhecer mais sobre nosso encentrais, os verdadeiros donos dessa terra. Ao terminar a graduação em pedagogia, a necessidade de conhecer a educação indígena na cidade de Manaus, despertou o interesse em pesquisar como essa educação acontecia na grande metrópole Manaus. Da concretização da pesquisa, a Dra. Heloisa Helena Corrêa da Silva, pesquisadora da área me orientou a pesquisa, surgiu o livro que se divide em três capítulos.




    O primeiro capítulo é constituído pela Sócio gênese, uma descrição acerca do cenário histórico etnográfico onde emergem os povos indígenas na Pan-Amazônia, enfatizando as relações de fronteira de território e cultura com não-indígenas na cidade de Manaus. Ainda sobre o levantamento dos processos educacionais dos professores em centros educacionais indígenas em Manaus. Este capítulo tomará como base os dados de campo e a legislação brasileira, Direitos Indígenas na Constituição Federal de 1988 e a LDB e as diretrizes para a implantação das escolas indígenas ou centros educacionais indígenas.




    O segundo capítulo estará centrado no diagnosticar a qualidade de aprendizagem adquirida pelos estudantes indígenas em contexto urbano na cidade de Manaus. Com referência bibliográfica das pesquisas de escritores que decorrem sobre a temática indígena.




    O terceiro capítulo trará o mapeamento dos processos identitários transmitidos nos centros indígenas em Manaus-AM, a luta pela visibilidade. A Educação Escolar Indígena em Manaus. Dividindo em 02 tópicos; 01-Mapeamento dos Centros Educacionais Indígenas (Além de explicitar as organizações e as lideranças desse povo na cidade de Manaus); 02-Aprendizagem Indígena.




    Ressaltando o planejamento da Secretaria Municipal de Educação, através da Gerência de Educação Escolar Indígena. Descrever como foram atingidos os objetivos pedagógicos, no que diz respeito à continuidade da Cultura através da Língua Indígena, sua presença no espaço urbano e às diversas figurações de comunidades étnicas na cidade de Manaus e adjacentes. Revelando as nuances que os Centros educacionais indígenas na cidade de Manaus, proporcionam aos indígenas e descendentes indígenas, que esses espaços são lugares que oportunizam manter a língua materna e cultura viva.




    A todos, nossa gratidão.




    Os autores


  




  

    CAPÍTULO 1




    INTRODUÇÃO




    A região Amazônica principalmente o Amazonas abriga grande diversidade étnico linguística, segundo informações da Fundação Nacional do Índio-FUNAI. O Estado do Amazonas concentra a maior população indígena com cultura preservada. Dados comprovam que no Brasil a maior concentração de Indígenas vivendo em contexto urbano localiza–se na região norte. No Amazonas as cidades que se destacam com povos indígenas estão localizadas: no Alto Solimões, na cidade de Tabatinga, no Alto Rio Negro na cidade de São Gabriel da Cachoeira, e a capital do estado Manaus.




    Nesse contexto urbano, com os resultados dos ciclos econômicos implantados na região Amazônica, houve transformações nas últimas décadas. As mudanças trouxeram impactos para os povos de populações tradicionais que habitam a cidade de Manaus, sendo os mais populosos: os Tikuna, os Tukano, os Kambeba (Omáguas), os Baré, os Sateré-Mawé, Mundurucu, Apurinã Kokama, esse último será terá mais ênfases pelo trabalho que foram realizados nas comunidades. Esses dados são da Coordenação dos Povos Indígenas de Manaus e Entorno (COPIME).




    Nos últimos anos verificou-se a criação de novas organizações indígenas e indigenistas pelo Brasil, novas não apenas em termos de sua formação recente, mas, nos princípios de suas funções e características políticas. Sahlins (1997, pág78) diz que “apesar de os indígenas se encontrarem situados em meio urbano, em outro contexto sociocultural, suas raízes e identidade permanecem baseados na aldeia”. A migração para as cidades não desvincula o indígena de sua origem étnica: no contexto urbano a sua identidade é reafirmada, pois o indígena onde se encontrar vai ser indígena. Na teia das relações urbanas eles são parte de uma sociedade dispersa, porém centrada na terra natal e unida por uma contínua circulação de pessoas, ideias e sobrevivência.




    O presente estudo pretende-se sobre os indígenas em contexto urbano, em referência à continuidade da cultura através do modo de vida. Para os descendentes indígenas nascidos na cidade é importante a manutenção cultural, ponto importante para conhecer a história e vida dos indígenas. Pode-se verificar no desdobramento da legislação brasileira com a Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a lei Organização Internacional do Trabalho-OIT sobre Povos Indígenas e Tribais que tratam sobre essa questão.




    De acordo com o IBGE, no Censo Demográfico de 2010, em torno de 4 mil moradores da capital amazonense se auto identificaram como indígenas, no entendimento o número pode não mostrar a realidade. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística-IBGE no Amazonas, o indígena que mora em Manaus ainda se sente pouco à vontade para se autoafirmar numa sociedade competitiva e discriminadora. Outro ponto relevante é a falta de informação que os indígenas que vivem nos centros urbanos, possuem sobre sua importância no contexto social.




    Com a grande devastação e exploração da floresta, adentrando o espaço indígena, levando inúmeras situações que os índios não estão acostumados com a ideia do “falso progresso”, modernidade de organização. São poucas as tribos que conseguem viver com sua cultura, nas aldeias. Há muitos anos antes do período da “colonização” os povos indígenas viviam no Brasil e na Amazônia, muito bem, com sua cultura, forma de vida, e em forma de adaptabilidade extremamente consequentes com os padrões da inventiva e criatividade das chamadas sociedades originais, vivendo organizados com qualidade de vida, sustentabilidade sabiam viver no rio e na floresta, onde sabiam viver com igualdade de condições a todo (CÔRREA, 2012)




    Conhecer a realidade que os indígenas que vivem na cidade de Manaus e quais as formas de preservação da cultura através da língua materna, nos centros municipais de educação escolar indígena, é algo inquietante que despertou o interesse para com essa realidade, o que está sendo ignorado por muitos, mas que é algo relevante para os Amazônidas.




    Figura 01. Mapa de distribuição espacial das etnias indígenas no Brasil antigo
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    Fonte: Blog da Geopizza, 2020)




    O quantitativo de indígenas que vivem no contexto urbano traz a necessidade de conhecer a Amazônia pelo olhar do indígena. Seu próprio perceber nos proporciona sair da visão engessada que foi criada pelos colonizadores, que até os dias atuais é reproduzida por muitos.




    Acredita-se que uma gama de conhecimentos será acrescida e novas descobertas serão registradas para as novas gerações, e todo o processo de mudança, da história cultural, de como fazer com que a escola assuma um papel ativo nesse processo é o desafio dessa pesquisa.




    Como justificativa dessa pesquisa, as informações valiosas produzidas nos centros indígenas precisam ser catalogadas, precisamos ampliar os trabalhos sobre os indígenas vivendo em cidades. De cunho pessoal faz parte da necessidade de descobrir sobre a educação escolar indígena na Amazônia, de cunho científico pesquisar sobre os indígenas em contexto urbano. Buscamos dialogar com esse estudo com outras pesquisas como “La cuestión indígena en las ciudades de las Américas”, da autora Heloisa Helena Correa da Silva, que abordam o contexto social dos indígenas pertencentes a Pan-Amazônia. (SILVA, 2015).




    Pode-se afirmar que a construção da escola indígena está sendo realizada a muitas mãos, demanda esforço de numerosos grupos de cientistas sociais ligados, principalmente às Universidades Púbicas de vários cantos do país em conjunto com os povos indígenas. As organizações indígenas se consolidam como vitais para esse processo, bem como a representação e pressão exercida diante dos poderes púbicos, têm sido fundamentais para a concretização do projeto escolar indígena.




    A história da Educação Escolar Indígena no Brasil é enfatizada nos livros de histórias reproduzidos nas escolas. Alguns pesquisadores como Darcy Ribeiro relata que quando chegaram os navegadores portugueses, nos idos de 1500, este território, hoje chamado Brasil, era habitado por cerca de mil povos diferentes. Eram os nativos desta terra e que foram chamados de “índios” pelos navegadores portugueses. Viviam livres, alegres e “soltamente” como gostava de dizer o antropólogo e estudioso dos povos nativos brasileiros Darcy Ribeiro (1922-1997).




    Partindo dessa premissa, GONDIM 2007 descreve em seu livro “A invenção da Amazônia”, que foi uma invenção criada pelo homem europeu a partir de relatos de viagens e exploradores missionários e artistas. Que nessas viagens sobrepôs o imaginário dos europeus criando uma visão distorcida da realizada da Amazônia.




    Gondim afirma que “a Amazônia foi uma invenção”, pois a Amazônia não foi descoberta, esse termo só foi intitulado com a chegada dos portugueses. (GONDIM, 2007, p. 14). Souza (2009) afirma “que quando os europeus chegaram ao século XVI, a Amazônia era habitada por um conjunto de sociedades hierarquizadas” (GONDIMp. 118).




    A imposição aos indígenas do uso da língua portuguesa foi um dos mecanismos utilizados para “desnaturalizar” seus costumes e língua. Conforme Almeida (1997), a introdução da língua Portuguesa foi uma ordem cujo intuito era brecar o avanço da língua geral, empregada pelos padres jesuítas. Além disso, o autor destaca que a imposição da língua representou afirmação política sobre os conquistados. Hoje os indígenas urbanos lutam para recodificar seus laços culturais em suas comunidades, mesmo com todas as adversidades impostas ao longo dos anos. Pierre Bourdieu (1998) ao compreender os ajustes do poder simbólico como instrumento de dominação, reflete que o poder é consequência do produto coletivo e coletivamente apropriado aos novos códigos impostos as classes dominadas.




    Assim, o processo pesquisa ocorreu durante o curso de doutorado, do Programa de Pós-Graduação em Ciências da Educação, sob a orientação do professor Dr. Jhassem. Nesse intervalo, fortalecemos nossa confiança na busca da criação de uma visão sobre a continuidade da língua indígena kokama nos centros educacionais, comunidades indígenas em contexto urbano e centros culturais em Manaus, com a colaboração do povo Kokama das comunidades Nova Esperança; Grande Vitória; Parque da Nações.




    No Capítulo 1, serão abordadas as leis que regem a educação indígena no Brasil, partindo da CF88, LDB e leis estaduais e municipais. Expomos ainda a história do povo Kokama, mediante uma mostra dessa língua no Peru; a Língua Kokama-Kukamiria; os processos de territorialização da Língua Kokama-que vai além do espaço físico marcado pela geografia. A territorialização se dá no espaço que a identidade étnica produz; as comunidades Kokama em Manaus.




    O Capítulo 2, delineamos o referencial teórico, ao enfatizar a qualidade da aprendizagem fazendo um histórico dos indígenas que se organizaram na cidade, bem como um levantamento dos centros educacionais indígenas Manaus. Base central da pesquisa. Nessa parte, também apresentamos a metodologia do trabalho e os processos que foram vivenciados na construção da proposta para virtualização de uma educação indígena quase ameaçada de extinção.




    No Capítulo 3, apresentamos a metodologia das professoras, os processos de aprendizagem inseridos pela GEEI, materiais didáticos para o ensino da Língua Kokama, que teve como respaldo as bases legais, as quais nos permitiram conhecer as políticas de Estado para a questão do respeito à diversidade linguística e a retomada da Língua Kokama no estado do Amazonas. Tratamos também de delimitar as ferramentas utilizadas para o fortalecimento do ensino da língua nas comunidades e dos processos de territorialização da língua Kokama na comunidade Nova Esperança Kokama, no ramal do Brasileirinho, ainda no Centro Indígena do Parque das Nações no bairro Tarumã, também no Centro Indígena no bairro Grande Vitoria. Apresentamos a elaboração dos materiais didáticos e pedagógicos para o ensino e a aprendizagem da língua Kokama, ajustados aos processos de territorialização, principalmente dos Centros Culturais e Espaços Culturais Educativos em Manaus, também os materiais didáticos Yawati Tinin; Família Tipográfica; Paletas de cores, as ilustrações, Padrões Gráficos-Grafismos Kokama. Construído pela professora Dra. Altaci Rubim. Apresentamos a organização da secretaria municipal de educação em Manaus bem como as diretrizes curriculares, materiais didáticos e pedagógicos para o ensino e a aprendizagem da língua Kokama, ajustados aos processos pedagógicos.




    Para uma compreensão melhor do trabalho apresentamos as considerações finais, fazendo uma interação com os autores que descrevem sobre a educação indígena e o que encontramos na prática nos centros escolares indígenas, logo após as referências bibliográficas e apêndices. Acrescentamos nos anexos trabalhos dos alunos indígenas como uma forma de resistência de suas lutas pelos reconhecimentos, pela continuidade da língua materna.




    A pesquisa realizou um mapeamento e identificar o número de dos centros educacionais indígenas dos bairros de Manaus, bem como seus grupos e etnias. O indígena no contexto urbano é uma temática discutida e pesquisada, onde são levantados dados sobre os movimentos das mudanças culturais, territoriais dos indígenas que estão migrando de suas terras para as áreas urbanas. Esses indígenas criam um grupo, os indígenas que moram na cidade, ou indígenas em contexto urbano. Os estudos sobre os povos indígenas em contexto urbano circulam por um campo com uma temática complexa, em movimento, onde os desafios, as incertezas e as surpresas sempre se fazem presentes.




    A necessidade da pesquisa com o tema sobre educação indígena na cidade de Manaus, pretendeu abordar uma temática presente, é de fundamental relevância para conhecer processo educacional indígena.




    Desta forma, o tema central desta tese se concentrou como desenvolve uma pedagogia prática para a educação indígena dos povos tradicionais em contexto urbano na cidade de Manaus. Para isso a pesquisa apresenta as evidências a partir da visão dos caciques das comunidades pesquisadas, professores de Educação indígenas e indígenas pais dos alunos.


  




  

    CAPÍTULO 2




    2.1 PROCESSO EDUCACIONAL INDÍGENA




    2.1.1 Direitos Indígenas na Constituição Federal 1988




    Ao analisar as inúmeras informações sobre educação Indígena, apresenta-se ideias diferentes, o que é importante frisar que as populações indígenas distinguem a educação indígena da educação escolar: a educação indígena é responsável pela aquisição das tradições, costumes e saberes específicos da comunidade, da etnia a qual o indivíduo pertence; já a educação escolar complementa os conhecimentos tradicionais e garante o acesso aos códigos escolares não indígenas, proporcionados nas escolas regulares.




    A educação indígena organiza-se em processos tradicionais de aprendizagem, que envolvem saberes e costumes característicos de cada etnia. Estes saberes/conhecimentos são ensinados/aprendidos de forma oral no dia a dia, nos rituais, nos mitos e nas distintas formas de organização de cada comunidade. No entanto, várias etnias indígenas têm buscado a educação escolar como um aporte de redução da desigualdade. A educação indígena é a educação voltada para os povos indígenas, respeitando suas especificidades culturais e procurando preservar suas culturas tradicionais (MEC 2008).




    Atualmente, o maior desafio da educação escolar indígena é se propor um sistema de ensino de qualidade e diferenciado, no sentido de atender as especificidades de um povo diferente da sociedade nacional, considerando que seus horizontes de futuro não são os mesmos que os nossos, e não reduzir a questão ao atendimento por meio dos programas de inclusão social dos anseios individuais, ainda que legítimos, de alguns dos estudantes indígenas




    O responsável legal por essas sonhadas ações, o Ministério da Educação, criou a Lei 11.645/2008 estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e cultura afro-brasileira e indígena”. Isso implica a necessidade de abordar a temática na educação básica, que inclui o ensino fundamental e médio. Consequentemente, essa temática aparece também no livro didático, uma vez que ele é um dos instrumentos mais utilizados pelos professores e alunos nos processos de ensino e aprendizagem.




    No entanto, a forma como é trabalhada a educação indígena, não condiz com o pensamento do indígena, foram elaboradas por pessoas externas à compreensão indígena, ou seja, foram criados estudos reproduzidos preconceitos aos indígenas, com a imagem da figura indígena no período do Brasil Colônia que retratava o indígena como preguiçoso, reproduzidos nos livros didáticos distribuídos nas escolas.




    Os materiais pedagógicos, como os materiais didáticos como livros, ainda carregam a mesma ideia de que o indígena era preguiçoso, selvagem e em outras vezes como escravo ou inferior a raça branca, enfatizando o mesmo pensamento relacionado ao indígena descrito no período da colonização. Cabe ressaltar que essas informações circulando de forma correta poderão fornecer conhecimentos que possibilitem à sociedade uma compreensão mais contextualizada e plural das culturas indígenas e afrobrasileiras.




    Em relação de como trabalhar como professores bilíngues é preciso reconhecer que a formação inicial e continuada dos próprios indígenas, enquanto professores de suas comunidades, deve ocorrer em serviço e concomitantemente à sua própria escolarização. A formação que se contempla deve capacitar os professores para a elaboração de currículos e programas específicos para as escolas indígenas; o ensino bilíngue, no que se refere à metodologia e ensino de segundas línguas e ao estabelecimento e uso de um sistema ortográfico das línguas maternas. Esse processo precisa ter a condução de pesquisas de caráter antropológico visando à sistematização e incorporação dos conhecimentos e saberes tradicionais das sociedades indígenas e à elaboração de materiais didático-pedagógicos, bilíngues ou não, para uso nas escolas instaladas em suas comunidades.




    O componente curricular de História no Ensino Médio, em foque na Lei 11.645/08 que alterou o Artigo 26-A da LDBEN tornando “obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena” ao longo do processo de escolarização de nível básico, nas escolas públicas e privadas do país.




    Para melhor compreensão, exemplificamos que os dispositivos legais como garantia de que temáticas outras sejam inseridas no documento que oficializa o parâmetro curricular para todo o país e influencie positivamente tanto a elaboração de materiais didáticos quanto a formação profissional de docentes da educação básica como preconiza o texto preliminar da BNCC e, com isto, transforme as aulas de História em espaços privilegiados de reconhecimento da diversidade brasileira calcada no reconhecimento da diversidade étnica e linguística dos povos indígenas do território nacional, desde a promulgação da Constituição Federal em 1988.




    A elaboração deste documento requer construir com a possível participação conjunta da sociedade. É por isso, por exemplo, que o MEC, discutiu, a Base Nacional Comum Curricular de norte a sul do Brasil. Com o envolvimento de pais, alunos, professores e gestores, a educação se tornará um compromisso e uma conquista de todos. A BNCC preliminar levantou a possibilidade de veicular concepções outras de cosmologias que estão situadas fora dos limites de uma sociedade regida pela ideia de progresso linear e evolutivo, como os povos indígenas que prescindem dos marcos temporais cronológicos.




    Ainda sobre os objetivos constatamos uma delimitação de conteúdo a partir do momento em que se faz referência aos povos Inca, Maia, Tupi e Jê. A nomeação dos referidos povos aponta para o estudo do passado latino-americano e brasileiro, principalmente as regiões centrais, incluindo o território goiano, antes do “encontro” de culturas (nativos e europeus) e da posterior colonialidade europeia.




    Nomear tais povos como indicativo da “obrigatoriedade” de incluí-los nos currículos das unidades escolares de todo o país constituiu-se num avanço, pois promove uma abertura às pesquisas de História, Antropologia, Etnohistória, Linguística e áreas afins às finalidades do ensino de História, dentre elas a ampliação dos estudos indígenas na escola básica para além dos povos que habitavam o litoral. Isso nos levar a pensar na desigualdade de informações que ocorreu na história das sociedades, que refletem até os dias atuais nas propostas curriculares das escolas na atualidade.




    Indagações como estas, nos auxiliam na compreensão dos motivos que justificam a modificação do objetivo de aprendizagem sob a alegação do descompasso entre este e a proposta curricular o Estado ou Município e, ainda, entre a perspectiva teórica e metodológica da área ou do componente curricular. Além disso, é possível entender por que muitas contribuições questionaram a ausência da História Antiga e da História Medieval da Base, motivados pela “obrigatoriedade” de ensinar o “currículo mínimo” paradoxalmente extenso para um número de aulas semanais insuficientes.




    Como meio de assegurar a permanência dessas populações na escola, o Governo do Estado põe em ação uma série de medidas, inclusive a formação específica de professores, por meio do projeto Pirayawara. Por meio do projeto, a Secretaria Estadual de Educação-SEDUC já formou e em 2021 está dando continuidade ao processo de formação a mais de 700 professores de educação indígena para atuação em escolas, que em sua maioria ficam localizadas nas próprias aldeias indígenas. A meta principal do projeto Pirayawara é garantir aos povos indígenas uma educação diferenciada, específica, intercultural, bilíngue, de qualidade e que responda aos anseios desses povos.




    Sem essa definição explícita, de qual é o lugar da interlocução dada pelo Estado aos povos indígenas situados no Brasil, fica sem sentido encarar o propósito político da escolarização para esses povos. No contexto desse desafio, é de suma importância a questão da definição também das relações entre o Estado e a sociedade civil organizada e o movimento indígena. Faz já algum tempo que se argumenta que a eficácia da prática educativa junto às comunidades indígenas deve visar à superação dos problemas destas comunidades, passando das pequenas experiências a programas de caráter nacional.




    As relações sociais em que estão inseridas as comunidades tradicionais, em campo de tensão e de luta pelo reconhecimento, pode ser configurado em um discurso político, com conteúdo ético, definido por Roberto Cardoso de Oliveira como “moral do reconhecimento”, segundo o qual “seria como romper com as várias formas de exclusão, para lograr o respeito de si, condição para lutar pelo reconhecimento de sua identidade étnica e, com ela, situar essa luta no rumo da busca pela cidadania” (OLIVEIRA, 2006, p. 55).




    Atualmente nossa Amazônia é foco das grandes questões indígenas, onde muitos tiveram que lutar e lutam até hoje, pela sobrevivência de sua cultura, por espaços territoriais. Hoje na Amazônia, inúmeros indígenas vivem nos grandes centros urbanos em situações precárias de saneamento básico. O crescimento da migração indígenas do espaço rural para o urbano vem acontecendo com frequência por inúmeros fatores relacionados com a economia, questões sociais e a educação.




    Para uma melhor compreensão e análise das leis que embasam educação indígenas, faz-se necessário fazer um desdobramento das leis, da maior Constituição Federal 88 até as leis estaduais construídas a partir das reivindicações coletivas realizadas nos eventos realizados em Manaus para legalizar os direitos dos indígenas em relação a educação.




    A princípio a pesquisa bibliográfica e documental que subsidiou essa pesquisa tem como marco legal a Constituição Federal de 1988, o marco regulatório que é a OIT.169, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Conselho Nacional de Educação que balizam esse primeiro capítulo.




    A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, o Estado brasileiro reconhece aos povos indígenas o direito a uma cidadania diferenciada, por meio do reconhecimento de seus direitos territoriais e culturais e a questão da especificidade da questão indígena passa a ser gradativamente reconhecida e normatizada. Uma educação diferenciada surge a partir das lutas dos indígenas para que as políticas públicas diferenciadas fossem realmente implantadas.




    A legislação brasileira no tocante a educação indígena sofre um processo lento, mas gradativo e cumulativo, onde o direito a uma educação diferenciada, garantida na Constituição de 1988 (CF1988), vem sendo regulamentado por meio da legislação subsequente. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, CF1988. LDB) e da Resolução 3/99 do Conselho Nacional de Educação, a educação escolar indígena está contemplada no Plano Nacional de Educação, aprovado em 2001, e no Projeto de Lei e revisão do Estatuto do Indígena, em tramitação no congresso Nacional (indígena, (CNE 1995).




    A Constituição Federal de 1988 assegurou aos indígenas no Brasil o direito de permanecerem indígenas, isto é, de permanecerem eles mesmos com suas línguas, culturas e tradições. Mas o sistema (governo) não oferece possibilidades concretas dos indígenas permanecerem com seus direitos respeitados, as conquistas que hoje eles possuem foram frutos de muitas resistências e lutas.




    Outro ponto que é possível proporcionar os indígenas a permanecerem indígenas independes do lugar onde eles se encontram é através do reconhecimento que estes possam utilizar as suas línguas maternas e os seus processos de aprendizagem na educação escolar. Com isso instituiu-se a possibilidade de a escola indígena contribuir para o processo de afirmação étnica e cultural desses povos e ser um dos principais veículos de assimilação e integração.




    A Portaria Interministerial nº 559 de 1991 e as Portarias n.º 60/92 e 490/93 instituíram no Ministério da Educação e do Desporto o Comitê de Educação Escolar Indígena com a finalidade de “subsidiar as ações e proporcionar apoio técnico científico às decisões que envolvem a adoção de normas e procedimentos relacionados com o Programa de Educação Escolar Indígena”. As Diretrizes para a Política Nacional de Educação Escolar, elaborada pelo Comitê de Educação Escolar Indígena em 1993, marcam uma etapa importante da criação de dispositivos legais para os povos indígenas no Brasil.




    Em relação à educação indígena o marco legal enfatiza que de acordo com o Art. 205 da Constituição, a educação é direito de todos, e o Art. 210, em seu § 2º, estabelece que “o ensino fundamental regular será ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades indígenas também a utilização de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. ” A quantidade de escolas indígenas e centros educacionais indígenas que foram implantadas com os direitos resguardados pela constituição Federal na efetividade da Lei nº 9.394/1996 estabelece as bases da educação nacional e, no Título VIII, das Disposições Gerais, em seus Arts. 78 e 79, dispõe que o sistema de ensino da União desenvolverá programas integrados de ensino e pesquisa para oferta de educação escolar bilíngue e intercultural, bem como apoiará técnica e financeiramente os sistemas de ensino.
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